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CIDADANIA E FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO
Ou: onde ancorar o discurso do financiamento

Danilo R. Streck


Como falar de financiamento da educação quando temos tão poucas certezas sobre o que é a educação, sobre o que ela abrange e o que é prioritário? O que falar do financiamento da educação quando a acumulação capitalista atinge níveis de indecência e quando isso se reflete na disparidade abismal no gasto com educação (por exemplo, uma diferença aproximada de 100 vezes no dispêndio por aluno em educação primária nos Estados Unidos e na Nicaragua)
? Por que falar de financiamento da educação quando as posições já tomadas a favor ou contra programas e modalidades se transformam em polêmicas que se fecham em si mesmas ou quando a impotência diante das forças que regulam a vida nos reservam discussões mais amenas? Por fim, onde falar de financiamento da educação e ser ouvido? Estas perguntas me acompanharam ao longo deste trabalho; melhor, elas foram ganhando corpo e forma na medida em que me ocupava com o tema. O financiamento é uma chave que abre a educação, como uma caixa de Pandora, e nos confronta com o mundo em que ela se realiza e sobretudo com o nosso lugar dentro deste mundo como profissionais, cidadãos e pessoas. 

A primeira constatação é que o financiamento da educação se tornou uma área própria que envolve assuntos tão diferentes e ao mesmo tão entretecidos como os percentuais orçamentários e sua distribuição; as competências entre as diferentes esferas de governo (municipal, estadual e federal, bem como a relação entre ministérios e secretarias); os vários fundos; a função e o lugar dos diferentes níveis de ensino; a relação de público e privado; o papel das agências internacionais de fomento e a duração da educação básica universal. Numa visão mais integral deveríamos conectar esta rede com outras igualmente complexas, como os recursos para a pesquisa e a pós-graduação ( bolsas, apoio a projetos), e financiamento da cultura ( como museus, filmes e, em geral, a promocão das artes ). 

Esta enumeração, embora redundante para alguns e incompleta para outros, ajuda a visualizar a abrangência do campo e a necessidade de definir o foco. Como o tema está posto, financiamento da educação
, pressupõe-se que se trata de uma aproximação que prioriza uma visão de conjunto, numa leitura transversal, cruzando as políticas específicas, os diferentes projetos e programas. A ótica do presente trabalho, na medida em que tal definição de perspectiva é possível, será a da Educação Popular (EP), uma proposta político-pedagógica que, na segunda metade do século XX, teve um forte impacto na formação de uma visão caracteristicamente latino-americana da educação e que, via de regra, se manteve como uma sombra para as políticas educacionais oficiais. 

Muitas das discussões sobre financiamento são, por isso, historicamente novas para a EP. Poderíamos dizer que a Educação Popular esteve duplamente à margem. Por um lado, sempre teve uma relação atravessada com o mercado capitalista, criticando a exploração do trabalhador e geralmente se posicionando a favor de controle social deste mercado ou de sua superação por alguma forma de socialismo. Por outro lado, sabemos como a EP, enquanto proposta político-pedagógica, se desenvolveu numa relação de conflito e tensão com os governos, especialmente durante os regimes militares. Dentro da crítica do reprodutivismo, a escola muitas vezes foi vista como um dos aparelhos ideológicos do Estado, praticamente sem possibilidade de regeneração.


Esta posição possivelmente contribuiu para autorizar ou legitimar entre educadores e educadoras a compreensão de que o financiamento é assunto de especialistas, de gente que entende dos números e percentuais. Denunciamos problemas como baixos salários, falta de equipamentos e prioridades distorcidas, mas não nos apropriamos desta discussão, como se fosse nossa, como parte da cidadania. Após uma conferência
, alguém perguntou para José Saramago sobre o seu compromisso social como escritor. Sua resposta, surpreendente, foi que como escritor ele não achava ter algum compromisso político especial. Seu compromisso era como cidadão; um cidadão que é escritor. Talvez de tanto pensarmos em nosso papel especial como pesquisadores e educadores tenhamos esquecido o ponto de partida, como cidadãos que são educadores e pesquisadores. 

 Com este distanciamento do lugar onde se formulam as políticas públicas e se decide sobre o dinheiro público a EP criou o seu próprio mundo de projetos subsidiado por agências internacionais de ajuda que, logo se descobriu, também têm as suas agendas.
 Ou seja, este estar fora não significa imunidade nem uma superioridade ética ou moral em relação a quem esteve com as “mãos na massa”. O fato de na EP estar superada a dicotomização entre educação formal e não formal ou de educação escolar e educação de adultos
 coloca-a diante do desafio de participar ativamente do debate, quem sabe até como uma prioridade. Além disso, hoje verificamos que o ideal da EP e alguns de seus princípios foram assumidos explícita ou implicitamente por projetos políticos cuja análise possibilita identificar elementos que se supõe capazes de ajudar a desenvolver instrumentos teóricos e práticos para lidar com a questão do financiamento.

A participação ampla na discussão se justifica sobretudo pelo tipo de crise que vivemos na educação, onde o financiamento se coloca como questão chave, mas dentro da qual este não pode ser visto como uma questão de mais ou menos recursos, ou de deslocamentos de recursos um para outro setor ou fundo. Adriana Puiggrós (1996, p. 91) procura situar o financiamento num contexto mais amplo, como parte de uma crise que ela denomina de “orgânica” e que teria sua origem não apenas nas estratégias de redução do gasto público, que provocaram o mais recente colapso dos sistemas escolares na América Latina ou os levaram à beira do colapso. Há também causas de fundo histórico e cultural que não deveriam ser esquecidas. 


Puiggrós aponta como componentes da crise as conseqüências do desenvolvimento técnico-científico e o avanço do neoconsevadorismo sobre  a estrutura jurídico-política do Estado-nação e das culturas políticas nacionais, as “disfunções” teóricas para compreender fenômenos como o analfabetismo ou a evasão escolar e o surgimento de zonas de produção discursiva alternativas ou antagônicas à educação moderna. Cita como exemplo o caso da Argentina em que o ideal da escola pública fora um consenso para várias gerações de argentinos e imigrantes. “Hoje, diz ela, aquele discurso se tornou incompreensível e alheio para os filhos das novas camadas sociais marginalizadas, para imigrantes de países limítrofes que falam línguas indígenas e para setores importantes da juventude” (Id., p. 93). Ou seja, são problemas que estão além do financiamento da educação, em si. Numa recente palestra
 Puiggrós falou dos “meninos-pombo”, crianças que ficam esperando a hora da merenda em cima dos telhados de escolas. O que acontece na sala de aula, antes ou depois da merenda, aparentemente é de pouca ou nenhuma importância na vida daqueles meninos e de seu grupo social.


Escolho aproximar-me à temática em dois movimentos. Primeiro, tento comprender algumas das tendências em nível macro, procurando situar o financiamento no fluxo de condicionamentos sociais e históricos que caracterizam o nosso tempo.
 Num segundo momento enfoco o desenvolvimento de uma visão teórico-prática para lidar com a questão do financiamento. O trabalho não trata de programas específicos, mas se constitui numa tentativa de contribuir para a construção de um quadro de referência que ajuda a ler os programas e conseqüentemente a modificá-los, substituí-los e elaborar novas propostas.

Entre bem comum e mercadoria


Uma imagem na Folha de São Paulo (Folha Online, 2.6.2002) retratava uma manisfetação na Universidade de São Paulo (USP) com cruzes pretas que traziam a inscrição dos cursos, num gesto simbolizando a iminência de morte desta instituição pública. Dias antes, o jornal The new York Times (20.05.2002) trouxe como título de uma matéria “Moradores da Filadélfia temerosos a respeito da privatização de 20 escolas.”
 Acontece que a empresa Edison Schools Inc., com mais de 100 escolas em 22 estados norte-americanos, estava em dúvida se conseguiria manter o contrato de assumir as 20 escolas, na Filadélfia, como previsto. Dependia de levantar 50 milhões de dólares no mercado de valores, o que nesse momento estava difícil dada a queda dos títulos na bolsa. As ações, em um ano, haviam caído de mais ou menos 18 dólares para U$ 1,63, depois de haverem alcançado um topo de U$ 36,00. Em consequência todos estavam de olho na bolsa de valores, pais, autoridades e até os professores. Diga-se de passagem que esta escola tem um compromisso explícito de aumentar o resultado nos exames e para isso realiza o treinamento dos seus professores.


Estas histórias, apesar da distância geográfica e das diferenças, têm muito em comum. Na primeira, vemos a resistência à privatização e mercantilização do ensino. A segunda é um caso quase perfeito de transformação da educação em mercadoria, não fosse a queda do valor das ações. O poder público delega a responsabilidade a uma empresa, obviamente com apoio financeiro; esta firma procura se tornar competitiva no mercado ao produzir alunos competitivos, no caso, alunos que vão bem nas provas padronizadas, conseguem com isso vagas em “boas” universidades e, no fim, melhores colocações no mercado de trabalho. Fechando o círculo, sobe o valor das ações, os investidores estão mais satisfeitos  e a escola pode produzir resultados ainda mais positivos. 

Esse é apenas um exemplo de como o interesse do mercado foi aguçado com a descoberta de que na educação, apesar dos discutíveis orçamentos públicos, está envolvido muito dinheiro. Não se trata apenas da administração de escolas, mas também de interesses na produção de livros didáticos e cada vez mais de softwares educativos. Estima-se que no início deste século os recursos dispendidos em educação, no mundo todo, giram em torno de 1 trilhão de dólares anuais, a atividade envolve mais de 50 milhões de professores e professoras e 1 bilhão de alunos. Só no Brasil conforme dados do censo escolar do MEC (2001) são 54 milhões de estudantes no ensino fundamental, médio e superior. Não é por menos que a área esteja sendo incluída nos acordos da Organização Mundial do Trabalho (OMC), nos General Agreements on Trade and Services (GATS), como um dos serviços, entre comunicação, transporte e outros. Por exemplo, em 1996 a exportação de serviços ligados com a educação nos Estados Unidos alcançou o valor de U$ 8,2 bilhões, com um superavit da ordem de U$ 7 bilhões de dólares  em serviços nesta área.
 Outros países, como Austrália e Canadá também investem fortemente neste mercado. As visitas aos campi das universidades brasileiras e a expansão da rede de oferta de serviços de intercâmbio são um sinal de que isso é um mercado promissor. Não se trata evidentemente de tirar o valor de experiência de estudos no exterior. O que precisa ser trazido à luz é o fato de que estes pacotes, oferecidos como intercâmbio, vêm misturados com fortes interesses comerciais. Basta ver quão poucos estudantes estrangeiros circulam em instituições no Brasil ou outros países da América Latina. Ou seja, há um interesse nem sempre explícito de “oferecer oportunidades” aos estudantes como clientes de produtos.

Embora a privatização e mercantilização passe por todos os níveis de ensino este fato se torna mais evidente no ensino superior ou de capacitação profissional em nível pós-secundário. Jamil Salmi (2001), do Banco Mundial, aponta que as universidades empresariais ( corporate universities ) aumentaram de 400 para 1600 nos últimos 10 anos (91-01) e que seu papel tende a crescer principalmente na educação continuada. Dois exemplos deste sucesso seriam a Motorola University e a universidade da IBM, esta última empregando 3.400 profissionais em 55 países com uma oferta de mais de 10.000 cursos via Intranet ou satélite. Segundo a previsão de especialistas no ano de 2010 a tendência é de haver mais universidades empresariais do que universidades tradicionais baseadas em campi. Mas também para universidades de tipo clássico as fronteiras nacionais são permeáveis aos negócios. No caso da América Latina, segundo ele, muitos países se encontram na “situação incômoda” de terem mais cursos de doutorado oferecidos à distância por universidades espanholas do que por universidades nacionais. 


Estes dados ajudam a compor o quadro de uma globalização na qual o mercado se constitui o critério para a criação de uma nova ordem institucional. Mais do que isso, ele mesmo se coloca como um sistema ético, que define os valores e o que viria a ser vida boa, desejada, respectivamente, boa educação. A participação do Banco Mundial neste processo já foi amplamente estudada e denunciada
, mas não é demais frisá-la porque é uma força que está poderosamente por trás das políticas globais de educação. Philip Jones fez um estudo da lógica do financiamento do banco em vários lugares do mundo, até 1991, e chamou atenção para o simplismo das respostas oferecidas pelo banco, mas sobretudo para a lógica que sustenta estas propostas: “A mais poderosa força para mudanças nas políticas têm sido o desejo de manter o Banco como banco. Os tomadores de seus empréstimos têm que ser confrontados com as novas necessidades para emprestar, seja em termos comerciais ou de concessão. Simplesmente não é parte do esquema das coisas que dirigentes do Banco promovam uma nova visão sobre educação e desenvolvimento se isso não tivesse a possibilidade de abrir novas possibilidades de promover empréstimos.” (Jones, 1992, p. 220)

Confirma-se na educação o papel do mercado, na expressão de John McMurtry, “como sistema ético”. Para ele a perspectiva empresarial hoje cruza as linhas do público e do privado, e a “parceria” entre educação pública ou privada com empresas passa a ser vista como “tendência inevitável”. Conforme sua análise “houve tanto sucesso no processo de reengenharia das estruturas conceptuais que é difícil não concluir que o processo educacional foi subordinado tão pervasivamente a objetivos comerciais que seus agentes não podem mais compreender sua vocação em outros termos” (McMurtry, 1998, p. 188). É a naturalização de um processo.

 
Esta lógica está presente desde a escolha da escola pelos pais, passa pelas disputa por recursos na pesquisa e se solidifica na competição entre as instituições. Michael Apple (2001, p. 414) resume essa tendência universal quando diz que “as amplamente divulgadas tabelas de classificação determinam o valor relativo de cada um dentro do mercado educacional. Somente têm valor aquelas escolas que alcançam altos padrões de competência. E somente aqueles estudantes que ‘conseguem fazer de si mesmos uma permanente empresa’ podem ajudar tais escolas ir na ‘direção correta’.”
  Também são eles que terão acesso prioritário aos recursos públicos pelo seu potencial de produtividade e de retorno do investimento.
 Há, dentro desta visão,  uma real possibilidade de que os profissionais da educação se transformem cada vez mais em gestores numa engrenagem de produção de resultados, com a mediação de instituições governamentais ou até de auto-regulação.
 

O problema, na análise de McMurtry, é que com isso a educação, a pesquisa e o conhecimento tendem a se transformar num elo dentro do que ele chama de “seqüência do dinheiro” e representa com a seguinte equação: dinheiro > mais educação ou conhecimento > mais dinheiro. O fato de a educação, principalmente a escolar, servir a fins ideológicos não nos surpreende uma vez que há muito se está denunciando a sua pretensa neutralidade.
 O que surpreende é a força com que esta lógica de mercantilização se apossa do processo educativo, incluindo a consciência de administradores e educadores. Dentro desta lógica, empresários americanos já fizeram o cálculo do valor intelectual de cada cidadão  para melhor avaliar o potencial deste mercado de consumo intelectual.
 E, na linguagem do capital, o investimento será feito lá onde se projeta o melhor retorno. 

Olhando o contexto internacional, talvez o fato de o Brasil ter demorado a ser assimilado ao projeto neoliberal global o coloca numa situação de certa forma diferenciada também no financiamento da educação. Enquanto outros países da América Latina avançavam em “reformas estruturais” no Brasil estávamos às voltas com a formulação de uma constituição que colocou marcas importantes para o fortalecimento da cidadania. Apesar da crise de governabilidade anunciada pelo governo Sarney, foi apenas com Fernando Collor que se criou um projeto neoliberal mais consistente e explícito. Conforme Emir Sader (2001, p.140), no final dos anos oitenta o Brasil marchava na contramão da onda neoliberal afirmando direitos, enquanto que a onda neoliberal indicava o caminho oposto. É possível que por isso não tenhamos (ainda) vouchers e outras criações neoliberais até mais arrojadas ou que as universidades públicas estão conseguindo resistir e manter-se funcionando, muitas vezes heroicamente. Parece que em outros lugares esta própria possibilidade já não existe mais.

Isso, no entanto, não significa que o Brasil passou ileso pelos ajustes. Cito apenas alguns dados para situar o que experimentamos nas ruas de nossas cidades: na década de 90 o trabalho informal cresceu 62%, sendo que em São Paulo (região metropolitana) atingiu 81%; a “reestruturação” motivou a demissão do trabalhador qualificado, que foi substituído por trabalhador de menor custo, derrubando a teoria da necessidade de qualificação profissional como causadora de desemprego; a proporção de pessoas ocupadas com carteira assinada caiu de 56,9% em 1990 para 44,5% em 1999. (Soares, 2001, p. 171-183). Enquanto isso os recursos do país são drenados através do financiamento da dívida externa e interna e da voracidade do capital financeiro especulativo. 

Estes dados da conjuntura revelam sobretudo como a discussão sobre o financiamento da educação pode se dar num imenso vazio. As denúncias e os pedidos de socorro parecem não encontrar eco nem embaixo nem em cima, nem à frente nem atrás. O que fazer? Um dos passos com certeza é garantir e ampliar o espaço criado pela resistência. Junto com isso, no entanto, há a necessidade de procurar linguagens que recoloquem a educação como um bem comum e a transformem numa questão pública. Este será o assunto da próxima sessão.

De bem comum a questão pública


Um dos efeitos da mercantilização do ensino e do que alguns chamam de “descentralização centralizada” é afastar as políticas educacionais, incluindo o financiamento, do debate público (Apple, 1994). Nesta lógica, as competências estão universalmente definidas e as avaliações centralizadas garantem o controle de qualidade na sua produção. O discurso da liberdade de escolha acaba, no fim, confirmando esta mesma lógica de consumo e de oferta de bens e serviços. Resumindo, de fato não há muito que discutir porque alguém já definiu o que e como fazer. Não deveria causar estranheza a descoberta que essas competências externamente fixadas destroem no aluno a capacidade de falar de seu mundo e excluem os professores de teorização e experimentação com práticas pedagógicas.
 


A premissa, nesta segunda parte, é que a questão do financiamento tem a ver sobretudo com a possibilidade de tornar a educação uma questão pública. O argumento será de que, a partir do pressuposto de que a educação é um bem comum o acesso ao mesmo deveria ser um assunto público. Tenho consciência de não estar dizendo mais do que o óbvio, mas este óbvio continua encobrindo uma realidade que também conhecemos muito bem. O desafio teórico-prático consiste exatamente em dar significado para o espaço aparentemente vazio que se encontra entre estas duas obviedades.


Para preencher este espaço poderíamos começar recolocando a pergunta chave da Educação Popular: o “onde” (onde me situo, de onde falo) e em cuja resposta se configura essencialmente uma posição ético-política. A Educação Popular, recuperando a memória, emerge e se firma, na expressáo de Carlos Rodrigues Brandão, “com características de movimento intelectual e político através da educação” (Brandão, 1989, p. 14). É o “instante de possibilidade” de que o trabalho pedagógico com as classes populares se transforme também em instrumento político.


Nesta visão o saber coletivamente construído sempre foi entendido como um instrumento de intervenção no mundo. Muito longe, portanto, de tudo que se pensa sobre o conhecimento como mercadoria, etiquetada com preços e selos de qualidade. Longe também de ver a educação como um bem semi-público, como propõe recente estudo para a América Latina, com o fim de justificar subsídios do Estado a instituições de ensino privadas. O argumento destes pesquisadores é que os benefícios atingem tanto o conjunto da sociedade quanto propiciam vantagens particulares do aluno em questão. (Wolff et alii, 2002, p. 39). O questionamento, aqui, não diz respeito ao subsídio ou não à educação de alunos em escolas privadas, mas ao princípio que justifica tal ação. Na verdade, sabemos como uma boa formação abre inúmeras espaços no mercado e as desvantagens de quem não teve acesso a tal educação. O problema com esta linguagem que cria o nebuloso espaço do semi-público é o fato de ser mais um passo para legitimar o que acima chamamos de mercado como sistema ético.


Isso nos coloca diante de um dos pontos mais candentes do financiamento da educação, que é a relação entre o público e o privado. Ao que tudo indica o critério de quem paga a conta tornou-se muito estreito para distinguir o que é público e o que é privado em educação.
 Ao mesmo tempo, neologismos como “educação pública de gestão estatal” e “educação pública de gestão privada” tendem a ocultar a omissão do Estado – ele mesmo em grande escala privatizado - e a disputa pelo mercado ou por auxílios públicos por parte das instituições privadas. Seu efeito é dizer que basicamente se trata da mesma coisa e que por isso não nos deveríamos preocupar tanto com quem executa a tarefa nem com quem paga, autoizando assim incluir a educação na lógica dos bens de consumo individual.


Uma lição que podemos aprender da EP em sua vinculação com os movimentos populares é a incessante luta pela ampliação do público, pela transgressão de fronteiras que garantem privilégios privados caracterizados como direitos. O desafio consiste em ver em que medida a educação está inserida nesta conquista de fronteiras e que alternativas existem para transformá-la de bem comum e público, que reproduz e produz saberes para a humanidade em seu conjunto e para cada um e cada uma que compõem esta humanidade,  numa questão pública, ou seja, numa tarefa assumida coletivamente. Com isso certamente não se resolvem os conflitos e tensões para a alocação dos recursos, mas se situa a disputa no contexto do político. 


As campanhas políticas confirmam o que está por trás da discussão que proponho: é muito raro ver a educação como uma questão pública, como um tema em disputa política. Claro que todos os candidatos querem valorizar os magistério, apoiar a pesquisa e coisas deste tipo. O resultado disso, como apontou Regina V. Gracindo (1994) ao analisar o envolvimento dos políticos com a nova LDB, é a incongruência entre “o escrito, o dito e o feito.” Isso não significa, de igual modo, que a educação não seja importante para as pessoas e comunidades, individualmente, como verificamos em importantes mobilizações para a construção de prédios ou pela segurança nas escolas. Mesmo assim, no fim das contas ela acaba sendo empurrada para junto dos problemas privados. Por exemplo, a capacidade de encontrar uma boa escola ou as condições do filho de se “adaptar” são então vistos como problemas pessoais. 


A título de insumo para nossa reflexão, sem pretensão de transferência de resultados de um país do Primeiro Mundo, compartilho os dados da pesquisa que Janet McKenzie realizou na Inglaterra. Segundo seus resultados, mesmo quando os eleitores mencionavam que a educação é uma questão importante, a influência do tema para a definição do voto era muito pequena. Na sua visão, a educação não chega a fazer o trânsito, na linguagem de C. Wright Mill (p. 130), de um problema privado para uma questão pública. É uma preocupação restrita ao período da vida em que se tem filhos na escola, mas acima de tudo a educação é colocada na esfera privada, como coisa da família, do lar e sobretudo da mulher. Um dado que possivelmente se reproduziria no Brasil é que quando os pais (homens) eram solicitados a responder perguntas sobre a educação dos filhos eles tendiam a solicitar a ajuda das mães. Nas assembléias do OP no Estado do Rio Grande do Sul é comum verificar a intervenção das mulheres sobre educação, enquanto que os homens pleiteiam estradas ou recursos para a agricultura.


Ainda segundo McKenzie um sintoma desta despolitização da educação é a falta de informações sobre a área, tornando-a um assunto técnico. As opiniões sobre educação, confirmando os dados de Gracindo, são tão diferentes entre a população que os governantes, independente do partido, estão muito à vontade para adotar as medidas que julgam mais oportunas. Sua conclusão é de que “a educação tem sido gradualmente espremida para fora do discurso público através da promoção da ignorância pública (as economias com a verdade) sobre educação como uma questão política” (p. 145).
 É difícil não concordar que esta conclusão toca algo profundamente verdadeiro no que diz respeito às políticas educacionais em nosso país e, de forma muito especial, no que diz respeito ao financiamento, talvez com a diferença de aqui nunca chegaram  a fazer parte de um discurso público sério. 


Ao denunciar discursos que borram distinções entre público e privado com fins ideológicos é necessário, ao mesmo tempo, reconhecer que os limites entre as duas esferas não são estanques. Referi de passagem, acima, como os movimentos populares têm contribuído para mover estes limites (por exemplo, as ocupações promovidas pelo MST). No entanto, é na teoria feminista que esta discussão está se consolidando numa produção teórica de grande vitalidade e de profundas implicações.
 Susan Baker chama atenção de como esta dicotomia faz parte de nossa herança grega, sendo a polis (a esfera pública) o espaço do homem (melhor, de alguns homens) e a oikos (casa, lar) o espaço da mulher. Segundo ela – e isso parece uma posição bastante representativa – não basta incluir as mulheres na esfera pública, mas mudar a própria lógica que promove esta dicotomização. Isso passa por uma ação política que tenha como horizonte não apenas incluir temas do privado no público (por exemplo a educação), com isso apenas reforçando esta dicotomia, mas de encontrar novos parâmetros para a diferenciação. “No mínimo, argumentam teóricas feministas, deve-se exigir que os governos abandonem a retórica da não intervenção assim que a direção e a abrangência da intervenção podem ser um assunto de decisão pública” (Siltanen & Stanworth, 1984, p. 206).


A maneira como se estabelecem os limites entre o público e o privado têm profundas implicações para o financiamento da educação, em dois sentidos. Uma vez, na identificação de áreas prioritárias como públicas para a alocação de recursos públicos. Por exemplo, na medida em que a educação infantil é assunto da esfera privada, ela pode ficar fora da responsabilidade do Estado sem maiores conseqüências. O mesmo vale para a formação profissional, que pode então ser vista como um investimento privado ou pelo menos semi-privado e de responsabilidade do “oikos” e não da “polis”. A outra implicação, mais fundamental, é que ao romper os limites que tendem a fixar a educação  na  esfera privada pode-se criar um locus para a própria discussão do financiamento.


Ilustro esta complexa relação entre o público e o privado com uma situação do OP no Rio Grande do Sul. Numa entrevista com um prefeito de um município do interior do estado este contou que uma firma (entrementes adquirida por uma empresa transnacional) se dispôs a financiar a pavimentação de uma estrada, reivindicada há muito tempo. Talvez sabendo que não se tratava de um presente, o prefeito preferiu que o assunto fosse publicamente discutido em assembléia municipal, com a presença de quase metade dos eleitores do município, onde foi aprovada a inclusão do projeto no orçamento público. Entrementes a estrada está sendo contruída. 
Esta situação mostra como os limites entre o público e o privado não são os mesmos limites do político e do não político, uma vez que também o privado é definido ou construído na disputa de espaço e poder. E isso é assunto de cidadãs e cidadãos. Teoricamente, neste momento parece fundamental inserir a educação no rico debate que se trava em torno da esfera pública (estatal ou não estatal) e do Estado  e de seu papel. Para alguns, da direita e da esquerda, deveríamos celebrar o estágio terminal do Estado-nação moderno (Hardt & Negri, 2000). Prefiro respaldar-me na posição de Atílio Borón, de que se trata de reconstruir a raiz pública do Estado, “a fim de que possa funcionar como expressão da soberania popular – essência não negociável da democracia – e não como instrumento corporativo dos interesses que hoje o colonizam”(Borón, 1991, p. 51). É este o lugar, também, de constituir a educação como coisa pública.

Conclusão

Ao chegar ao fim deste trabalho sinto que cobri algumas de minhas intenções, mas que também se abriram muitos outros flancos. Tornou-se sobretudo evidente como a questão do financiamento se desdobra em muitos níveis, cada um com sua própria especificidade, mas que também não pode esgotar-se ali sob o risco de se fragmentar cada vez mais as políticas educacionais e o seu financiamento. Além disso, o desdobramento do tema foi revelando a exigência de uma bordagem interdisciplinar. O financiamento tem implicações que requerem uma construção coletiva com a participação de educadores, filósofos, cientistas políticos, sociólogos e economistas, a não que se deseje converter a discussão numa disputa por fatias do bolo.


A pergunta deste trabalho em si já indicava a resposta: Como tornar a educação uma questão pública, uma tarefa assumida por um Estado democrático, num momento em que ela mesma se vê ameaçada como um bem público, ao qual durante os últimos séculos estavam associadas as esperanças de criação de um mundo de igualdade, liberdade e solidariedade? A resposta implícita desde o início e explicitada em alguns momentos é que temos entre nós sinais de que é possível trazer a educação para a pauta das coisas públicas. Penso em algumas experiências onde os recursos para a educação são discuidos junto com os recursos para a agricultores e o transporte, onde o cidadão e a cidadã sabem que a construção de uma sala de aula custa R$ 30 mil e um km de pavimentação R$ 300 mil.
 Onde se vê que o povo entende de números e que quando o cidadão e a cidadã podem se pronunciar sobre o dinheiro público, este, mesmo sendo pouco, consegue render muito.
 Precisamos começar a contar essas histórias. E há muitas.


Ao refletir sobre o público e o privado não falei dos professores e alunos das escolas e universidades públicas federais ou estaduais que lutam por melhores condições de trabalho e estudo, mas sobretudo pela sobrevivência de um tipo de instituição por cuja perda não gostaríamos de ser responsabilizados; também não falei dos alunos das universidades particulares, em torno de 65 % dos universitários brasileiros
 que, em grande parte,  chegam à aula depois de um dia de trabalho e a cada aumento do valor da matrícula ensaiam protestos que caem no mesmo vazio que os dos alunos e docentes das instituições públicas. Não tomei partido nessas disputas porque acredito que, neste momento, não está ali o lugar da opção. Este lugar está mais embaixo, no embate entre projetos de sociedade, entre visões e princípios ético-políticos. Enquanto isso, sim, há jogos de estratégia que precisam ser jogados.


Também não falei da dificuldade que temos de enxergar-nos como um sistema complexo que conecta pesquisa com ensino e extensão, educação infantil com pós-graduação, escola com educação de jovens e adultos, formação profissional com formação sindical e formação de lideranças comunitárias. A EP de certa forma explodiu uma visão de sistema ao mostrar que existe educação fora do “ensino oficial” identificado com a escola, notadamente nos movimentos sociais e populares.
 Podemos ver nestes lugares potenciais concorrentes para reclamar sua parte nos já escassos recursos públicos. Podemos vê-los também como aliados para transformar a educação numa questão pública, criando com isso um espaço de densidade de cidadania onde ancorar a própria discussão do financiamento da educação.
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